[image: image1.wmf]


           PODER JUDICIARIO

          TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE

             JUÍZO DA 11ª ZONA ELEITORAL
         GABINETE DO JUIZ 

SENTENÇA
Processo nº 0600065-10.2020.6.25.0011.

IMPUGNAÇÃO - DRAP – COLIGAÇÃO “GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS” (PT/PSD/CIDADANIA)




Vistos et coetera,




A COLIGAÇÃO “UNIÃO POR AMOR A JAPARATUBA” (PSC / PODEMOS / PL / PSDB / DEM / MDB / AVANTE), devidamente qualificada e através de seus procuradores constituídos, ajuizou a presente AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE REGISTRO DO DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS – DRAP, da COLIGAÇÃO “GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS” (PT / PSD / CIDADANIA), igualmente qualificada, tendo como pedido e causa de pedir a “NÃO APRESENTOU À JUSTIÇA ELEITORAL DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS PARTIDÁRIAS PARA OS EXERCÍCIOS DE 2017, 2018 E 2019”, pelo DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) EM JAPARATUBA/SE.




A Coligação Impugnante relata na sua petição impugnatória (ID 9999465) os seguintes fatos, in verbis:
“Trata-se de ação de impugnação ao Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) ajuizado pela coligação “União por Amor a Japaratuba”, em face da coligação “Governar com Honestidade para Todos”, com base em ofensa aos §§ 1º e 2º, do art. 2º, da Resolução TSE n.º 23.609/2019, por falta de prestação de contas dos exercícios financeiros de 2017, 2018 e 2019 de partido político que compõe a coligação impugnada. De fato, até a presente data, o Diretório Municipal do Partido dos Trabalhadores (PT) em Japaratuba/SE não apresentou à Justiça Eleitoral as prestações de contas partidárias para os exercícios de 2017, 2018 e 2019, conforme as informações que se extraem do Sistema de Divulgação de Contas Anuais dos Partidos (DivulgaSPCA) e do Sistema de Informações de Contas (SICO), ambos disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral. Contudo, em 13/09/2020, durante a realização de convenção partidária, o Diretório Municipal do Partido dos Trabalhadores celebrou coligação e confirmou o nome de dois de seus filiados para compor a chapa majoritária como candidatos a prefeito e vice-prefeito de Japaratuba. É dizer, até a data da convenção, o PT não havia apresentado a prestação de contas anuais referentes aos exercícios de 2017, 2018 e 2019. Mais adiante, em 21/09/2020, a coligação impugnada requereu ao d. Juízo Zonal o registro de Rui Silva Brandão (Rui Brandão) como candidato a prefeito e de Siziana Alcântara Cardoso (Sizi) como respectiva vice, ambos filiados ao PT, em Japaratuba/SE. No entanto, de acordo com o § 1º, do art. 2ª, da Resolução TSE n.º 23.609/2019, a regularização dessas prestações de contas deveria ocorrer até a data da convenção, sob pena do partido político ficar impedido de participar das eleições na circunscrição respectiva. No caso em concreto, sequer as contas foram apresentadas à Justiça Eleitoral, não havendo, por consequência, qualquer processo a respeito da questão aqui controversa. É dizer, cuida-se de evidente inércia do prestador, nos termos do § 2º, do art. 2º, da Resolução TSE n.º 23.609/2019”.





Devidamente notificada a Coligação Impugnada, através de seus procuradores constituídos, apresentou contestação aduzindo que o PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT, integrante da COLIGAÇÃO “GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS”, encontra-se em pleno gozo dos seus direitos civis, portanto É ELEGÍVEL, em face da “DA AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO ESPECÍFICO PARA SUSPENSÃO PARTIDÁRIA. PARTIDO ENCONTRA-SE COM CERTIDÃO PARTIDÁRIA VIGENTE”, valendo apenas transcrever, in verbis, trecho da petição contestatória que a levou a concluir a sua tese:
“Inicialmente, cumpre destacar que é possível observa na certidão de composição partidária exarada no site do Tribunal Superior Eleitoral – TSE que o Partido dos Trabalhadores de Japaratuba está devidamente ANOTADO E VÁLIDO, nessa situação plenamente apto a participar da Eleição 2020, pois não possuindo nenhuma restrição, conforme se avista no documento abaixo transcrito: (...) Diante do documento alhures, resta evidente a inexistência de qualquer procedimento apto a suspender a validade do diretório municipal do PT do município de Japaratuba/SE. Dessa forma, o partido pode participar sem qualquer restrição do pleito em andamento não havendo qualquer reprimenda para os seus candidatos a prefeito – Rui Brandão e vereadores da agremiação”.





É bom deixar registrado que tanto a peça impugnatória e a contestatória vieram acompanhadas de documentos.




Chamado ao feito, na condição de Fiscal da Lei, o Ministério Público Eleitoral apresentou parecer fundamentado (ID 15197046) e na parte dispositiva concluiu, in verbis:
“Ex vi positis, o Ministério Público Eleitoral manifesta-se IRREGULARIDADE do presente Requerimento, com o correspondente INDEFERIMENTO”.  




Tenho por relatado e não havendo preliminares a serem apreciadas, fundamentando, decido.




O processo encontra-se maduro para sentença, pois a prova material acosta aos autos impõe julgamento antecipado da lide, vez que se enquadra perfeitamente na regra prevista no artigo 355, I, do Novo Código de Processo Civil, aqui aplicado subsidiariamente e, como se não bastasse à causa de pedir trazida a julgamento “se trata apenas de matéria de direito” amoldando-se à regra prevista no artigo 5ª, da Lei Complementar 64/90, não havendo “prova protestada relevante” que justifique a realização/designação de audiência de instrução.  





Neste caso, "o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando a realização de audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que o acervo documental acostado aos autos possui suficiente força probante para nortear e instruir seu entendimento".
 





Deste modo, declaro que é totalmente desnecessária a produção de prova testemunhal e/ou pericial e para tanto deixo consignado que “{...} de início, importa deixar assente não consubstanciar cerceamento de defesa o indeferimento de produção de determinada prova, na hipótese do magistrado, destinatário desta, considerá-la despicienda para o deslinde da controvérsia, podendo, inclusive, se a matéria for unicamente de direito, ou se de fato e de direito, for desnecessária a produção de prova em audiência, proceder ao julgamento antecipado da lide {...}”, conforme bem disse o ministro MASSAMI UYEDA, do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO, tombado sob o número 1.119.639/SE/STJ.





No mérito, vê-se que se trata de AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE REGISTRO DO DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS – DRAP, da COLIGAÇÃO “GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS” (PT / PSD / CIDADANIA), em razão da “NÃO APRESENTAÇÃO À JUSTIÇA ELEITORAL DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS PARTIDÁRIAS PARA OS EXERCÍCIOS DE 2017, 2018 E 2019” do PARTIDO DOS TRABALHADORES, uma vez que o mesmo é integrante da coligação impugnada. 




Os fatos foram postos (impugnação) e contrapostos (contestação) e, em pese a aparecia de complexidade, a questão sub judice é de fácil deslinde, pois só comporta uma e só uma hipótese: O DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) EM JAPARATUBA/SE prestou CONTAS NOS EXERCÍCIOS DE 2017, 2018 E 2019, perante o Juízo da 11ª Zona Eleitoral, nos termos exigidos pela Constituição Federal e no ordenamento jurídico infraconstitucional? 




Se a resposta for SIM a IMPUGNAÇÃO DEVE SER JULGADA IMPROCEDENTE.





Se a resposta for NÃO a IMPUGNAÇÃO DEVE SER JULGADA PROCEDENTE.




Simples, assim. 




Explico.




O Legislador Constituinte cravou no rosto, na face, ou seja, na porta de entrada da Constituição Federal de 1988, mais precisamente no seu PREÂMBULO os seguintes dizeres, in verbis:
“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”.





Sabendo que para garantir um “Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias” o Constituinte Originário precisava de PARTIDOS POLÍTICOS que resguardasse “a soberania nacional e o regime democrático” e, por essa razão incluíram no Corpo da Constituição, como cláusula pétrea, o CAPÍTULO V - DOS PARTIDOS POLÍTICOS, com apenas um artigo que diz, in verbis:
“Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes preceitos:

I — caráter nacional;

II — proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes;

III — prestação de contas à Justiça Eleitoral;

IV — funcionamento parlamentar de acordo com a lei.

§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. (Redação da EC 97/2017)

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos que alternativamente: (Redação da EC 97/2017)

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)
II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.

§ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos previstos no § 3º deste artigo é assegurado o mandato e facultada a filiação, sem perda do mandato, a outro partido que os tenha atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de distribuição dos recursos do fundo partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão. (Incluído pela EC 97/2017)”.




Vê-se que o terceiro preceito mais importante para a vida e o bom funcionamento de um partido político é o dever de prestação de contas à Justiça Eleitoral.




Tenho dito que é de sabença acadêmica que a lei, sobretudo a Constituição Federal, não possui palavras inúteis, muito menos vazias e, no caso de PRESTAÇÃO DE CONTAS deve o PARTIDO POLÍTICO e/ou candidato às eleições majoritárias ou proporcionais que optar em apresentá-las diretamente à Justiça Eleitoral, observar os prazos fixados na legislação específica, posterior à realização das eleições, para encaminhar à Justiça Especializada o conjunto das prestações de suas contas e, no caso específico do PARTIDO POLÍTICO fazê-lo anualmente, sob de aplicação de sanções graves, incluindo aí, a proibição de participar de eleições, receber dinheiro do Fundo Partidário, etc.




Portanto, o PARTIDO POLÍTICO e/ou candidato, deve pura e simplesmente obediência à legislação específica, desde que esta não contrarie a vontade do Legislador Constituinte, quanto ao tema PRESTAÇÃO DE CONTAS, previsto no artigo 17, III, da Constituição Federal.




Pois bem, neste caso, trago aos autos a legislação eleitoral específica quanto ao tema objeto desta ação de impugnação, senão vejamos:





Na Lei nº 9.096/96 o tema está previsto nos artigos 30 a 37-A, mais especificamente no artigo 32, in verbis: 
“Art. 32.  O partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça Eleitoral, o balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de junho do ano seguinte.            (Redação dada pela Lei nº 13.877, de 2019)
§ 1º O balanço contábil do órgão nacional será enviado ao Tribunal Superior Eleitoral, o dos órgãos estaduais aos Tribunais Regionais Eleitorais e o dos órgãos municipais aos Juízes Eleitorais.

§ 2º A Justiça Eleitoral determina, imediatamente, a publicação dos balanços na imprensa oficial, e, onde ela não exista, procede à afixação dos mesmos no Cartório Eleitoral.

§ 3º No ano em que ocorrem eleições, o partido deve enviar balancetes mensais à Justiça Eleitoral, durante os quatro meses anteriores e os dois meses posteriores ao pleito.                  (Revogado pela Lei nº 13.165, de 2015)
§ 3o  (Revogado).                 (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)
§ 4o  Os órgãos partidários municipais que não hajam movimentado recursos financeiros ou arrecadado bens estimáveis em dinheiro ficam desobrigados de prestar contas à Justiça Eleitoral, exigindo-se do responsável partidário, no prazo estipulado no caput, a apresentação de declaração da ausência de movimentação de recursos nesse período.                     (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)
§ 4º Os órgãos partidários municipais que não hajam movimentado recursos financeiros ou arrecadado bens estimáveis em dinheiro ficam desobrigados de prestar contas à Justiça Eleitoral e de enviar declarações de isenção, declarações de débitos e créditos tributários federais ou demonstrativos contábeis à Receita Federal do Brasil, bem como ficam dispensados da certificação digital, exigindo-se do responsável partidário, no prazo estipulado no caput deste artigo, a apresentação de declaração da ausência de movimentação de recursos nesse período.                  (Redação dada pela Lei nº 13.831, de 2019)
§ 5o  A desaprovação da prestação de contas do partido não ensejará sanção alguma que o impeça de participar do pleito eleitoral.                     (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)
§ 6º O Tribunal Superior Eleitoral, na condição de unidade cadastradora, deverá proceder à reativação da inscrição perante o CNPJ na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil dos órgãos partidários municipais referidos no § 4º deste artigo que estejam com a inscrição baixada ou inativada, após o recebimento da comunicação de constituição de seus órgãos de direção regionais e municipais, definitivos ou provisórios.   (Redação dada pela Lei nº 14.063, de 2020)
§ 7º O requerimento a que se refere o § 6º deste artigo indicará se a agremiação partidária pretende a efetivação imediata da reativação da inscrição pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil ou a partir de 1º de janeiro de 2020, hipótese em que a efetivação será realizada sem a cobrança de quaisquer taxas, multas ou outros encargos administrativos relativos à ausência de prestação de contas.                 (Incluído pela Lei nº 13.831, de 2019)
§ 8º As decisões da Justiça Eleitoral nos processos de prestação de contas não ensejam, ainda que desaprovadas as contas, a inscrição dos dirigentes partidários no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin)”.                 (Incluído pela Lei nº 13.831, de 2019)




O tema também se encontra regulamentado nas Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral, a saber:
1) No artigo 42, da Resolução 23.571/2018 - TSE, in verbis: “Art. 42. Será suspenso o registro ou a anotação do órgão de direção estadual ou municipal que tiver suas contas partidárias julgadas como não prestadas, devendo o órgão ser inativado e novas anotações indeferidas até que seja regularizada a situação. Parágrafo único. A desaprovação das contas partidárias apresentadas à Justiça Eleitoral não enseja a suspensão de que trata este artigo (Lei nº 9.096/1995, art. 32, § 5º)”. ‘(Ac.-STF, de 5.12.2019, na ADI nº 6.032: interpretação conforme a Constituição dada a este artigo e ao art. 48, caput e § 2º, da Res.-TSE 23. nº 23546/2017 para fixar que a sanção de suspensão do registro ou a anotação do órgão partidário regional ou municipal não seja aplicada automaticamente como consequência da decisão que julga as contas não prestadas, mas somente após decisão com trânsito em julgado, decorrente de procedimento específico de suspensão de registro, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.096/1995’.

2) No artigo 2º, §§ 1º e 2º, da Resolução 23.609/2019 – TSE, in verbis: “Art. 2º Poderá participar das eleições o partido político que, até 6 (seis) meses antes da data do pleito, tenha registrado seu estatuto no TSE e tenha, até a data da convenção, órgão de direção constituído na circunscrição, devidamente anotado no tribunal eleitoral competente, de acordo com o respectivo estatuto partidário (Lei nº 9.504/1997, art. 4º; Lei nº 9.096/1995, art. 10, § 1º, I e II; e Res.-TSE nº 23.571/2018, arts. 35 e 43). § 1º Transitada em julgado a decisão que, em processo regular no qual assegurada ampla defesa, suspender a anotação do órgão partidário em decorrência do julgamento de contas anuais como não prestadas, o partido político ficará impedido de participar das eleições na circunscrição respectiva, salvo se regularizada a situação até a data da convenção. § 2º A regularização da situação do órgão partidário se fará pela regularização das contas não prestadas, observado o procedimento próprio previsto na resolução que regulamenta as finanças e a contabilidade dos partidos, e dependerá de decisão do juízo competente que declare, ao menos em caráter liminar, a aptidão dos documentos para afastar a inércia do prestador”.




Como se não bastasse à clareza da legislação específica ao tema (PRESTAÇÃO DE CONTAS), veio o TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORA e editou a SÚMULA 42, com o seguinte verbete, in verbis: 
“A decisão que julga não prestadas as contas de campanha impede o candidato de obter a certidão de quitação eleitoral durante o curso do mandato ao qual concorreu, persistindo esses efeitos, após esse período, até a efetiva apresentação das contas”.





Diante da fundamentação acima e da farta documentação acosta aos autos, tenho que chegou a hora de responder a pergunta formula: O DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) EM JAPARATUBA/SE prestou CONTAS NOS EXERCÍCIOS DE 2017, 2018 E 2019, perante o Juízo da 11ª Zona Eleitoral, nos termos exigidos pela Constituição Federal e no ordenamento jurídico infraconstitucional?




A resposta é um sonoro não!




Explico, mais uma vez.




Nos autos encontra-se INFORMAÇÃO subscrita pela servidora DANIELA VITÓRIA ARAGÃO SANTOS, Chefa do Cartório, da 11ª Zona Eleitoral, com os seguintes dados, in verbis:
“De ordem do Excelentíssimo Senhor Juiz da 11ª Zona Eleitoral, venho prestar informações acerca da Prestação de Contas partidárias do PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT de Japaratuba/SE. No Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos (SADP) constam registrados processos de Prestação de Contas do Partido dos Trabalhadores de Japaratuba/SE referentes ao exercício financeiro dos anos de 2009, 2010, 2011, 2012, 2013 e Eleições 2016. No Processo Judicial Eletrônico (PJe) não foram encontradas Prestações de Contas do Partido dos Trabalhadores - PT de Japaratuba/SE. No Sistema de Informações de Contas (SICO), constam:

•
Em trâmite as contas do exercício financeiro de 2012;

•
Aprovadas às contas referentes ao exercício financeiro de 2015 e 2016;

•
Não apresentadas às contas referentes ao exercício financeiro de 2018.

O partido foi intimado para apresentar as contas do exercício financeiro de 2018, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar da intimação realizada no dia 07/02/2020, deixando transcorrer in albis o prazo legal. Foram extraídos relatórios do Sistema de Gerenciamento de Informações Partidárias (SGIP), comprovando a vigência do diretório municipal do referido partido nos anos de 2017, 2018 e 2019. Os relatórios dos sistemas encontram-se em anexo. Da análise, verifica-se que não foram apresentadas ao Cartório Eleitoral as contas relativas ao exercício financeiro dos anos de 2017, 2018 e 2019 do Partido dos Trabalhadores – PT de Japaratuba/SE”.

 



O que chama atenção na referida INFORMAÇÃO é o fato de que este Juízo Eleitoral, no dia 07/02/2020, determinou a intimação do DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) EM JAPARATUBA/SE, para APRESENTAR AS CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018, no prazo de 72 (setenta e duas) horas e, o seu representante legal DEIXOU TRANSCORRER IN ALBIS O PRAZO LEGAL, ou seja, “fez ouvidos moucos” ao apela judicial.




Portanto, não se trada nem de dizer que houve decisão judicial desaprovando as contas do partido, pois o procedimento judicial para avaliar a prestação de contas, sequer foi instaurado pela AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA, repise-se, APESAR DE INTIMADA. Neste caso, é forçoso declarar que houve PRECLUSÃO TEMPORAL, conforme confessado pela própria COLIGAÇÃO IMPUGNADA, senão vejamos, in verbis:

“(...) Inicialmente é preciso informar que o partido está regularizando as prestações de contas perante a Justiça Eleitoral, haja vista, a ausência de prestação de contas decorreu de problemas entre a transição entre os mandatos dos dirigentes municipais (...).” 
 



Eis aí a pedra de toque para declarar que o DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) EM JAPARATUBA/SE, NÃO PRESTOU CONTAS NOS EXERCÍCIOS DE 2017, 2018 E 2019, perante o Juízo da 11ª Zona Eleitoral. 




Sobre o tema, para reforçar o meu entendimento, trago a recente decisão do TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, nos autos da AC: 06015642920186000000, FORTALEZA/CE, da relatoria do eminente ministro LUÍS ROBERTO BARROSO, datada de 06 de outubro de 2018, in verbis:
“Direito Eleitoral e Processual Civil. Ação Cautelar. Registro de candidatura. Eleições 2018. Indeferimento de DRAP. Órgão partidário estadual. Atribuição de Efeito Suspensivo. Ausência de probabilidade de provimento do recurso. Negativa de seguimento. 
1. Ação cautelar proposta com objetivo de atribuir efeito suspensivo ao recurso especial interposto contra acórdão que indeferiu o DRAP relativo a órgão estadual de partido político. 2. A concessão de efeito suspensivo ao recurso especial é medida excepcional, que pressupõe (i) a probabilidade de provimento do recurso e (ii) a existência de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação. 3. No caso, o TRE indeferiu o DRAP com fundamento na suspensão do registro do órgão estadual, em razão do julgamento das contas partidárias como não prestadas relativas aos exercícios financeiros de 2015 e 2016. 4. Verifica-se que (i) as decisões que implicaram a anotação da suspensão da eficácia do registro transitaram em julgado em 31.01.2018 e 05.02.2018; e (ii) os pedidos de regularização das contas partidárias foram distribuídos apenas em 24.05.2018. 5. As decisões que julgam as contas como não prestadas têm eficácia imediata e a simples apresentação de pedido de regularização de contas não possui efeito suspensivo (arts. 53, § 4º e 61, § 1º, IV da Res. - TSE nº 23.432/2014; arts. 52, § 4º e 59, IV, da Res.-TSE nº 23.464/2015). 6. Afigura-se, portanto, improvável o provimento do recurso. 7. Ação cautelar a que se nega seguimento. 1. Trata-se de ação cautelar, com pedido de tutela provisória de urgência incidental, proposta pelo Diretório Regional do Partido Trabalhista Cristão (PTC) do Estado do Ceará, com o objetivo de atribuir efeito suspensivo ao REspe nº 0601330-79.2018.6.06.0000, interposto em face de acórdão do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará – TRE/CE que indeferiu seu Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP), ante a suspensão do órgão partidário por ausência de prestação de contas (ID 465655). 
2. O requerente alega que: (i) protocolou pedidos de regularização de suas contas, autuados sob os nºs 0600303-61.2018.6.06.0000 e 0600304-46.2018.6.06.0000, tendo apresentado “toda a documentação necessária a viabilizar a análise do pedido”, processos que aguardam julgamento pelo TRE/CE; (ii) a regularização da situação do requerente impõe o afastamento das sanções aplicadas nas prestações de contas; e (iii) a competência para apreciação do pedido liminar, ainda que pendente a realização de juízo de admissibilidade do recurso especial, é do Tribunal Superior Eleitoral, diante da excepcionalidade do caso sob exame. 
3. Quanto à demonstração da probabilidade do direito invocado, argumenta que: (i) há possibilidade de rediscussão das decisões que julgaram as prestações de contas e reversão da penalidade, ainda que tenha havido trânsito em julgado, uma vez que os acórdãos consignaram “que as penalidades perdurariam apenas enquanto não houvesse a regularização das contas”; (ii) protocolou, em 24.05.2018, processos de regularização de contas, tendo apresentado toda a documentação necessária para modificar o julgado; (iii) não há mais a possibilidade de aplicação da sanção de suspensão, pois já houve a apresentação das contas, aguardando-se apenas o julgamento; (iv) impedir que o partido e seus candidatos participem do pleito constituiria inobservância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; (v) na eventualidade de serem desaprovadas as contas, não há que se falar em aplicação de pena de suspensão ao partido, nos termos do art. 47, § 2º, da Resolução TSE nº 23.432/2014; e (vi) “a manutenção da sanção de suspensão após o afastamento da condição de contas não apresentadas implicaria imposição de penalidade” não prevista na lei, o que caracterizaria ofensa ao art. 5º, XXXIX, da Constituição Federal. 
4. No que concerne ao periculum in mora, sustenta que: (i) o recurso especial a que se refere esta ação cautelar pode vir a ser julgado somente após o pleito; e (ii) o não deferimento do DRAP, até o julgamento do recurso especial, impedirá a participação dos candidatos do PTC, no Estado do Ceará, nas eleições 2018. 5. Requer a concessão de medida liminar para atribuir efeito suspensivo ao REspe nº 0601330-79.2018.6.06.0000 e deferir, ainda que provisoriamente, o DRAP do PTC/ CE. 
6. É o relatório. Decido. 
7. De início, registro que, em 04.10.2018, indeferi pedido de atribuição de efeito suspensivo ao REspe nº 0601330-79.2018.6.06.0000, em virtude de não ter o recorrente demonstrado a probabilidade de provimento do recurso ou o risco de dano grave ou de difícil reparação (ID 484346 daqueles autos), nos termos da seguinte ementa: Direito Eleitoral. Recurso Especial Eleitoral. Eleições 2018. Registro de Candidatura. Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) Indeferido. Pedido de Efeito Suspensivo. Indeferimento. 1. Recurso especial eleitoral interposto contra acórdão que indeferiu o Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) do Partido Trabalhista Cristão (PTC) – Estadual. 2. A ausência de demonstração dos requisitos autorizadores do pedido de efeito suspensivo enseja, por si só, a rejeição do pedido. 3. Pedido de efeito suspensivo indeferido. 
8. Verifica-se, portanto, a falta de interesse processual superveniente, que conduz ao indeferimento da petição inicial, nos termos do art. 330, III, CPC. 
9. Ainda que ultrapassado esse obstáculo, não estão presentes os pressupostos para a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, uma vez que se afigura improvável o provimento do recurso. 
10. Nos termos do art. 257 do Código Eleitoral c/c os arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, do CPC/2015, a concessão de efeito suspensivo aos recursos é medida excepcional que pressupõe: (i) a probabilidade de provimento do recurso; e (ii) a existência de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação. Nesse sentido: AgR-AC nº 77096/SE, Rel. Min. Maria Thereza Rocha de Assis Moura, j. em 18.11.2014; e AgR-AC nº 0604067-57/RJ, Rel. Min. Admar Gonzaga, j. em 28.11.2017. 
11. No caso, o TRE/CE indeferiu o registro do Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários – DRAP do Partido Trabalhista Cristão do Ceará – PTC/CE com fundamento na suspensão do órgão estadual, uma vez que as contas partidárias relativas aos exercícios financeiros 2015 e 2016 foram julgadas como não prestadas em face da omissão da agremiação no dever de prestar contas. Confira-se, a ementa do acórdão que indeferiu o DRAP, mantido em razão da rejeição dos embargos contra ele opostos (ID 465657): “DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS - DRAP requerido pelo Partido Trabalhista Cristão – PTC concernente às eleições de 2018. Contas de Partido. Exercício financeiro 2015 e 2016 julgadas não prestadas. Trânsito em Julgado. Certidão de suspensão por falta de prestação de contas. Pedido de tutela provisória de urgência efetuado somente no requerimento do DRAP. Impossibilidade de atribuição de efeito suspensivo ao requerimento de regularização ou à concessão de tutela provisória (Art. 59 da Resolução TSE nº 23.546/2017). Não conhecimento da tutela provisória pleiteada. DRAP Indeferido ante a suspensão por falta de prestação de contas. 1. O Partido Trabalhista Cristão – PTC, Comitê Regional no Ceará, teve suas contas nos exercícios financeiros de 2015 e 2016 julgadas não prestadas por este Regional, respectivamente, nos autos da Prestação de Contas nº 267-39.2017.6.06.0000, na sessão ordinária do dia 04/09/2017 (Acórdão nº 26739), o qual transitou em julgado em 31/01/2018 e PC nº 65-28.2017.6.06.0000, julgamento ocorrido na sessão ordinária do dia 06/11/2017 (Acórdão nº 6528), transitado em julgado em 05/02/2018. 2. Nas decisões que julgaram as contas não prestadas, este Tribunal determinou que fossem suspensos os repasses de eventuais cotas do fundo partidário à agremiação pelo tempo que perdurasse a omissão em prestar contas, bem como a devolução integral de todos os recursos provenientes do Fundo Partidário que, eventualmente, lhe tivessem sido entregues, distribuídos ou repassados, bem assim a sanção de suspensão do registro ou anotação do órgão de direção estadual do referido partido, até a regularização da sua situação, tudo em observância ao prescrito no art. 47, §§ 2º e 3º da Resolução TSE nº 23.432/2014, art 42, 48 da Resolução TSE nº 23.464/2018, bem como o art. 37-A da Lei nº 9.096/95. 3. Somente após o trânsito em julgado das aludidas decisões, o Partido ingressou neste Tribunal com a Pet nº 0600303-61.2018.6.06.000 (referentes às contas de 2015 - regida pela RTSE nº 23.432/2014 e 23.546/2017), bem como a Pet 0600304- 46.2018.6.06.0000 (contas de 2016 - regida pela RTSE nº 23.464/2015 e 23.546/2017). 4. Ademais, os feitos de prestação de contas ainda estão em fase embrionária, porquanto só há o parecer inicial da Secretaria de Controle Interno - SCI, ou seja, resta pendente toda a instrução para posterior julgamento. 5. Em razão de tal fato, apresentou neste feito requerimento de regularização com pedido de tutela provisória de urgência para que seja, de imediato, regularizada a sua situação, bem como possibilitado de participar das eleições e requerer registros de candidaturas a cargos eletivos ao pleito de 2018. 6. De plano, conforme se constata do inciso IV, parágrafo primeiro, do art. 59 da Resolução TSE nº 23.546/2017, é expressamente determinada a impossibilidade do recebimento do presente requerimento com efeito suspensivo. Bem destacado pela Procuradoria Regional Eleitoral que “o próprio dispositivo que trata do requerimento em questão, conforme explicitado alhures, determina o não recebimento do pedido com efeito suspensivo – instituto que, acaso aplicado, ensejaria idêntico resultado de eventual deferimento de tutela provisória de urgência: a participação de agremiação com contas não prestadas nas eleições. Logo, a concessão da liminar requerida, resultaria em insuperável afronta à legislação eleitoral” (PETIÇÃO (1338) - 0601588-89.2018.6.06.0000 – Fortaleza – CEARÁ RELATOR: DES. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO, julgado à unanimidade). 7. Mutatis Mutandis, consoante remansosa jurisprudência, o processo de registro de candidatura não é instrumento idôneo a aferir matéria de prestação de contas, questão inclusive sumulada pelo Egrégio Tribunal Superior Eleitoral (súmula nº 51 - O processo de registro de candidatura não é o meio adequado para se afastarem os eventuais vícios apurados no processo de prestação de contas de campanha ou partidárias). 8. Acolhimento da manifestação do Parquet Eleitoral. TUTELA DE URGÊNCIA NÃO CONHECIDA, bem como DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS INDEFERIDO.” (grifou-se) 
12. Em juízo de cognição sumária e consideradas as peculiaridades fáticas do caso, não verifico equívoco no julgado regional quanto à conclusão de que a suspensão por falta de prestação de contas do órgão estadual impede o deferimento do DRAP. 
13. Todos os partidos políticos têm a obrigação de prestar contas anualmente à Justiça Eleitoral, nos termos do art. 17, III, da CF/19881 e do art. 32 da Lei nº 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos) 2. Tal dever de prestação de contas se justifica pela necessidade de garantir a transparência e legitimidade no uso de recursos públicos pelos partidos, possibilitando o controle democrático de sua atuação por parte dos cidadãos. 
14. Por óbvio, o descumprimento desse dever tem consequências jurídicas. O art. 28 da Lei dos Partidos Políticos prevê, inclusive, que o Tribunal Superior Eleitoral, após trânsito em julgado de decisão, pode determinar “o cancelamento do registro civil e do estatuto do partido contra o qual fique provado: (...) III - não ter prestado, nos termos desta Lei, as devidas contas à Justiça Eleitoral”. A Lei nº 9.096/1995 é, ainda, regulamentada por resoluções do TSE, que densificam as sanções estabelecidas em lei, estabelecendo, entre outras, a obrigatoriedade de devolver todos os recursos do Fundo Partidário que lhe forem entregues e a suspensão do registro ou anotação dos seus órgãos de direção até a regularização da situação. Em relação às contas do exercício financeiro de 2015, o art. 47, § 2º, da Res.-TSE nº 23.432/2014 determina que “julgadas não prestadas as contas dos órgãos regionais, municipais ou zonais, serão eles e os seus responsáveis considerados, para todos os efeitos, inadimplentes perante a Justiça Eleitoral e o registro ou anotação dos seus órgãos de direção e ficará suspenso até a regularização da sua situação”. Para as contas partidárias do exercício financeiro de 2016, aplica-se o art. 42 da Res.-TSE nº 23.465/20153, que igualmente prevê a suspensão do registro ou a anotação do órgão de direção estadual na hipótese em que as respectivas contas partidárias forem julgadas como não prestadas, até a sua regularização (nesse sentido: TSE, Inst nº 3/DF, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, j. em 31.05.2016). A mesma sanção está, ainda, prevista no art. 42 da Res.-TSE nº 23.571/2018, atualmente em vigor4.
 15. A sanção de suspensão do órgão partidário é, sem dúvida, bastante gravosa, uma vez que capaz de impedir, inclusive, que o partido se habilite a participar do pleito e lance candidatos, a teor do art. 4º da Lei nº 9.504/1997, que exige, para tanto, que o partido “tenha, até a data da convenção, órgão de direção constituído na circunscrição”. Tal medida, porém, se justifica diante da grave violação aos princípios democrático e da transparência produzida pela não prestação de contas partidárias. É de se ressaltar, porém, que para que não se restrinja indevidamente o direito à elegibilidade, a jurisprudência deste TSE tem admitido que, excepcionalmente, seja permitida a participação no pleito de partido com órgão de direção suspenso por não prestação de contas, desde que: (i) o partido tenha, prontamente, formulado pedido de regularização de contas para afastar a situação de inadimplência; (ii) seja demonstrada a boa-fé do partido; e (iii) a ausência de julgamento do pedido de regularização de contas pelo órgão competente da Justiça Eleitoral não tenha ocorrido por fato atribuível ao partido. 
16. Esses parâmetros foram fixados por ocasião do julgamento do REspe nº 0600094-10.2018.6.27.0000-16/TO, Rel. Min. Tarcísio Vieira, j. em 29.05.2018, em que esta Corte reconheceu legítima a pretensão de partido político em participar de pleito suplementar após a apresentação de pedido de regularização de contas, sob os seguintes fundamentos: (i) o partido adotou todas as medidas necessárias para afastar a situação de inadimplência perante a Justiça Eleitoral; (ii) obteve parecer técnico favorável; (iii) não poderia ser prejudicado em face da morosidade no exercício da jurisdição pela Corte Regional; e (iv) a agremiação teria sido surpreendida pela edição de calendário do pleito suplementar. 
17. No caso, porém, em juízo de cognição sumária, próprio das medidas cautelares, entendo que não há qualquer circunstância excepcional que justifique afastar a sanção de suspensão do órgão partidário para fins de deferimento do DRAP e, assim, atribuir efeito suspensivo ao recurso especial interposto. 
18. Em primeiro lugar, o partido não formulou com a antecedência e presteza exigida o pedido de regularização de contas para afastar a situação de inadimplência. O acórdão regional consignou que, somente após o trânsito em julgado das aludidas decisões, ocorrido em 31.01.2018 e 05.02.2018, o Partido ingressou com as Petições nºs 0600303-61.2018.6.06.000 e 0600304-46.2018.6.06.0000, que, segundo informações do sítio do Regional, foram ambas distribuídas em 24.05.2018. Em segundo lugar, conforme informado no acórdão recorrido, “os feitos de prestação de contas ainda estão em fase embrionária, porquanto só há o parecer inicial da Secretaria de Controle Interno – SCI, ou seja, resta pendente toda a instrução para posterior julgamento”. Por fim, no caso, a ausência de julgamento do pedido de regularização de contas pelo órgão competente da Justiça Eleitoral é atribuível única e exclusivamente à desídia do PTC/CE. 
19. Ademais, ao contrário do alegado pelo requerente, a mera apresentação de pedido de regularização de contas pelo PTC/CE não elide a suspensão de funcionamento do partido, uma vez que (i) as decisões que implicaram a anotação da suspensão da eficácia do registro do órgão de direção estadual transitaram em julgado “revestindo-se, portanto, das características de imutabilidade e irreversibilidade, conforme previsão do Código de Processo Civil” (REspe nº 74-93/ GO, Rel. Min. Henrique Neves, decisão monocrática, j. em 25.11.2016); (ii) as decisões que julgam as contas como não prestadas têm eficácia imediata (arts. 53, § 4º da Res.- TSE nº 23.432/2014 e art. 52, § 4º, da Res.-TSE nº 23.464/2015); (iii) o pedido de regularização de contas não tem efeito suspensivo (art. 61, § 1º, IV da Res. - TSE nº 23.432/2014 e art. 59, IV, da Res.-TSE nº 23.464/2015); e (iv) o processo de registro de candidatura não é o meio adequado para se afastarem os eventuais vícios apurados no processo de prestação de contas partidárias (Súmula nº 51/TSE). 
20. Entendo, portanto, que os acórdãos proferidos pelo Tribunal Regional enfrentaram as questões relevantes para a solução do caso, respaldando as suas conclusões na legislação eleitoral em vigor. Assim, não tendo sido demonstrada a probabilidade de êxito do recurso, não há como identificar os pressupostos para deferimento de tutela cautelar. 
21. Diante do exposto, com fundamento no art. 36, § 6º, do RITSE, nego seguimento à ação cautelar. 
22. Publique-se em mural”.




Quanto aos pedidos de suspensão dos repasses de recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, entendo que está não é a via própria. Deste modo, tenho os pleitos por indeferidos.





Diante de toda essa fundamentação, tenho como não prestadas as CONTAS PARTIDÁRIAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 2017, 2018 E 2019, pelo DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) EM JAPARATUBA/SE, em face da OMISSÃO DA AGREMIAÇÃO NO DEVER DE PRESTA-LAS.





EX POSITIS, julgo procedente, EM PARTE, os pedidos formulados pela COLIGAÇÃO “UNIÃO POR AMOR A JAPARATUBA” e, em consequência, INDEFIRO O PEDIDO DE REGISTRO DO DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS – DRAP, da COLIGAÇÃO “GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS” (PT / PSD / CIDADANIA), com FUNDAMENTO no artigo 17, III, da Constituição Federal, c/c o artigo 32, da Lei 9.096/95, c/c o artigo 42, da Resolução 23.571/2018 – TSE, c/c o artigo 2º, §§ 1º e 2º, da Resolução 23.609/2019 – TSE.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Japaratuba/SE, 21 de outubro de 2020. 

Juiz Rinaldo Salvino do Nascimento

Titular da 11º Zona Eleitoral

� RESP nº 102303/PE, Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 17/05/1999.







